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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA Nº 320/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 17, da Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008, 
e em conformidade ao disposto pelo art. 37 da Lei nº 1.818, de 23 
de agosto de 2007 c/c o Ato nº 101/2017, de 16 de novembro de 
2017;

RESOLVE:

 Art. 1º DESIGNAR a servidora ROSTANA DE 
OLIVEIRA CAMPOS, matrícula nº 118012, para exercer, em 
substituição, o cargo em comissão de Encarregado de Área, no 
período de 14/05/2018 a 12/06/2018, durante o usufruto de férias 
do titular do cargo Jalson Pereira de Sousa.

Parágrafo único. No exercício do referido cargo deverá 
constatar e atestar a veracidade e a legitimidade das despesas 
pagas com suprimento de fundos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de maio de 2018. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

 PORTARIA Nº 321/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR ALLYSON PEREIRA ARAÚJO 
DA SILVA do serviço voluntário no Ministério Público do Estado 
do Tocantins, prestado na 29ª Promotoria de Justiça da Capital, 
retroagindo seus efeitos a 03/08/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de maio de 2018. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

 PORTARIA Nº 322/2018

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, 
em consonância com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 
003/2009/CPJ, de 15 de dezembro de 2009,

RESOLVE:

Art. 1º DISPENSAR DHIELLE HELENA SILVA do 
serviço voluntário no Ministério Público do Estado do Tocantins, 
prestado na 11ª Procuradoria de Justiça, retroagindo seus efeitos 
a 15/12/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de maio de 2018. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 691/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Administrativo Preliminar nº. 
01/2012, oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Araguatins, 
visando apurar suposta prática de irregularidades no Programa 
Bolsa Família em São Bento do Tocantins, em decorrência da 
percepção do benefício por servidores municipais, parentes da 
Prefeita e pessoas de maior poder aquisitivo. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 692/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 57/2017, 
oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar eventual omissão do Poder Público, em disponibilizar 
exame de cateterismo cardíaco à idosa A. T. F. S.. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 693/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 65/2017, 
oriundos da 5ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar eventual omissão do Poder Público, em disponibilizar 
avaliação com odontólogo à criança M. N. C.. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 694/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Notícia de Fato nº. 47/2016, oriundos da 5ª 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, visando apurar o não 
pagamento de salários a ex-secretários do Município de Monte do 
Carmo. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

OUVIDORIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO
LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES

Ouvidora    

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL - CESAF
VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA

Coordenadora

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO Telefone: (63) 3216-7600

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: b1b04535 - 86b77cea - c96eee2b - 4254da8a



Diário Ofi cial Eletrônico MPE-TO  ANO III - EDIÇÃO Nº 512 - DISPONIBILIZAÇÃO/PUBLICAÇÃO: Palmas, Terça-Feira, 15 de maio de 20183

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 695/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento da Notícia de Fato nº. 99/2016, oriundos da 5ª 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, visando apurar 
negativa de fornecimento de documentos pelo gestor do Município 
de Monte do Carmo à Câmara de Vereadores. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 696/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento da Notícia de Fato nº. 17/2016, oriundos da 5ª 
Promotoria de Justiça de Porto Nacional, visando verificar 
contas relativas à ordenadora de despesas do Poder Legislativo 
de Brejinho de Nazaré. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 697/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento da Notícia de Fato nº. 2016/18290, oriundos da 
28ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
irregularidade na transferência da sede do tabelionato de 
Taquaruçu para Palmas. Informa a qualquer associação legitimada 
ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 698/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 37/2016, oriundos 
da 2ª Promotoria de Justiça de Colinas do Tocantins visando 
apurar supostas irregularidades nas construções de novos Postos 
de Saúde do Município de Colinas do Tocantins. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 699/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 16/2015, oriundos 
da 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando apurar 
encerramento antecipado das aulas na escola Estadual Marechal 
Rondon, no município de Araguaína. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 700/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 22/2017, 
oriundos da 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar notícia de descuidos com a segurança de menor por parte 
da coordenação da Escola Municipal Luiz Gonzaga, no município 
de Araguaína. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 701/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 26/2017, 
oriundos da 9ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar notícia de necessidade de Professor Assistente para aluno 
portador de necessidades especiais, no CAPS Infantil de 
Araguaína. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 702/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 04/2015, oriundos 
da  Promotoria de Justiça de Almas, visando apurar supostas 
irregularidades no pagamento de salários dos profissionais do 
magistério do Município de Porto Alegre do Tocantins e manutenção 
de escolas públicas municipais, onde consta informação de 
suposto desvio de verbas advindas do FUNDEB, por ex-Prefeito. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 703/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 
2017.2.29.23.0017, oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da 
Capital, visando apurar possível omissão do Poder Público 
Municipal e desrespeito às normas urbanísticas, quanto à ausência 
de sinalização e necessidade de duplicação de vias na Capital. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 704/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 80/2016, 
oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar denúncia de supostos desvios de dinheiro público, 
cometidos pela Gestão Pública do Município de Araguanã, no ano 
de 2012. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 705/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 18/2017, 
oriundos da 12ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar denúncia de perturbação do sossego e poluição sonora 
provocados pelo abuso do som de boteco/bar !Nova Estação 
Bebidas”, além do uso indevido de vias públicas. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 706/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Administrativo nº. 13/2015, 
oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
acompanhar questionário a respeito da existência de uma Lei 
relacionada a Plano de Cargos, Carreira e Remuneração dos 
servidores públicos da Saúde do Município de Araguaína. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão 
de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 707/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº. 55/2016, 
oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar denúncia de supostas irregularidades em utilização de 
veículos proveniente do programa de aceleração do crescimento 
– PAC, pelo Município de Carmolândia. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 708/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 97/2016, oriundos 
da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando apurar 
irregularidades no adimplemento dos contratos públicos firmados, 
pelo Estado do Tocantins, através da Secretaria de Saúde, com a 
empresa Prisma Diagnósticos Ltda. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 709/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 53/2015, oriundos 
da Promotoria de Justiça de Pium, visando apurar funcionamento 
adequado dos serviços de Atenção Básica do Município de 
Chapada de Areia. Informa a qualquer associação legitimada ou a 
quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 
até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também 
que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição 
dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 710/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 44/2009 (Município 
de Pedro Afonso – Apenso Procedimento Preparatório nº 
131/2015), oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro 
Afonso, visando apurar, de modo preventivo e cautelar, como está 
organizado a oferta do serviço de transporte escolar, em Pedro 
Afonso. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 711/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 44/2009 (Município 
de Tupirama – Apenso Procedimento Preparatório nº 36/2009), 
oriundos da 2ª Promotoria de Justiça de Pedro Afonso, visando 
apurar, de modo preventivo e cautelar, como está organizado a 
oferta do serviço de transporte escolar, em Tupirama. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 712/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº. 44/2009 (Município 
de Santa Maria do Tocantins), oriundos da 2ª Promotoria de 
Justiça de Pedro Afonso, visando apurar, de modo preventivo e 
cautelar, como está organizado a oferta do serviço de transporte 
escolar, em Santa Maria do Tocantins. Informa a qualquer 
associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 
querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 
razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 
Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 713/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento da Notícia de Fato nº. 2012/20246, oriundos da 
28ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
irregularidades na negociação de títulos públicos e privados, 
executados pela Euro Distribuidora de Títulos e Valores 
Imobiliários. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 714/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº 16/2017, 
oriundos da 7ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar 
possíveis irregularidades no matadouro municipal de Gurupi, 
consistente na falta de esgotamento do sistema de tratamento de 
efluentes aos finais de semana. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 715/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 21/2017, oriundos 
da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar eventual 
prática de nepotismo no âmbito do Poder Executivo de Crixás do 
Tocantins. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 716/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 16/2017, oriundos 
da 8ª Promotoria de Justiça de Gurupi, visando apurar existência 
e legalidade dos cargos de assistente administrativo e auxiliar 
administrativo no âmbito do Município de Aliança do Tocantins. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 717/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 08/2016, oriundos 
da  Promotoria de Justiça de Arraias, visando apurar suposta 
obra irregular realizada realizado nas imediações do Rio de 
Arraias, pela empresa CIENGE Engenharia e Comércio LTDA. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha 
legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da 
sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na 
Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 718/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Inquérito Civil Público nº 17/2016, oriundos 
da 12ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando apurar 
irregularidades decorrentes da instalação de uma rede de alta, 
tensão, sobre uma residência no Setor Barra da Grota, em 
Araguaína. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a 
data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 
que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 
mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 
na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 719/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento da Notícia de Fato nº 2015/4994, oriundos da 28ª 
Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar contratação 
irregular de servidor pela Administração Pública Estadual. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão 
de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 720/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento do Procedimento Preparatório nº 108/2015, 
oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Araguaína, visando 
apurar supostas irregularidades envolvendo servidores da 
Prefeitura Municipal de Araguaína e Policial Militar lotado no 2ª 
BPM, relativos a comercialização de ponto de Táxi. Informa a 
qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse 
que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados 
aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, 
os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria do 
Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que os Autos CSMP nº. 721/2018, aportaram no Conselho 
Superior com o intuito de apreciação da Promoção de 
Arquivamento da Notícia de Fato nº 81/2011, oriundos da 6ª 
Promotoria de Justiça de Araguaína, visando apurar denúncia 
de suposta irregularidades na aplicação de recursos do FUNDEB, 
em Santa Fé do Araguaia - TO. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, 
poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões 
escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece 
também que, durante o mencionado prazo, os autos estarão à 
disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de maio de 2018.

José Demóstenes de Abreu
Secretário do CSMP/TO

 PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0838/2018

Processo: 2018.0005230

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu Promotor 
de Justiça infra-assinado, no uso de suas atribuições previstas na 
Constituição Federal (artigo 129, inc. III), na Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público – nº 8.625/93 (artigo 26, inc. I) e na Lei 
Complementar Estadual nº 51/2008, e:

CONSIDERANDO a notícia de fato n. 2018.0005230, contendo 
denúncia anônima, recebida via Web mail, através da Ouvidoria 
do MPTO, de que se encontra internado um caminhoneiro 
com suspeita de H1N1 e outro paciente com suspeita de 
TUBERCULOSE, no Hospital Regional de Gurupi, onde não há 
local para isolamento dos mesmos e nem material (máscara) para 
garantir a segurança dos profi ssionais da saúde que os atendem;

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público 
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços 
de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição 
Federal/1988, promovendo as medidas necessárias a sua 
garantia;

CONSIDERANDO a necessidade de se apurar os fatos;

RESOLVE:

Instaurar o PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO, com o objetivo 
de se “apurar a falta de condições mínimas de segurança para 
os profi ssionais da saúde que trabalham, no HRG, e demais 
pacientes, em relação à eventual contaminação por doenças 
transmissíveis, tais como H1N1 e tuberculose, com adoção de 
providências para solucionar o problema”, determinando, desde 
logo, o que se segue:

I) Ofi cie-se à Diretoria do HRG e ao Secretário de Estado da 
Saúde, com cópia da portaria, requisitando-lhes, no prazo de 05 
(cinco) dias, o seguinte: a) informação acerca da situação dos 
pacientes contaminados por tais doenças; b) justifi cativa acerca 
da falta de local adequado para isolamento de tais pacientes, 
e de equipamentos de segurança, conforme mencionado; c) 
comprovação das providências adotadas para solucionar o 
problema em questão; d) demais informações correlatas;

II) Ofi cie-se ao Conselho Regional de Medicina do Tocantins, 
com cópia da portaria, requisitando-lhe, no prazo máximo de 05 
(cinco) dias, o seguinte: a) realização de vistoria, no HRG, de 
modo constatar eventual falta de condições de segurança aos 
profi ssionais da saúde e aos demais pacientes para os casos de 
pacientes acometidos de doenças transmissíveis, tais como H1N1 
e tuberculose; b) envio, no mesmo prazo, de relatório da vistoria 
a esta Promotoria de Justiça; c) demais informações correlatas;

III) Afi xe-se cópia da presente Portaria no placard da sede das 
Promotorias de Justiça de Gurupi/TO, pelo período de 30 (trinta) 
dias;

IV) Comunique-se o Conselho Superior do Ministério Público do 
Estado do Tocantins acerca da instauração do presente, e solicite-
se publicação da portaria na Área Operacional de Publicidade de 
Atos Ofi ciais do MPTO;

V) Após, conclusos.

Fica nomeado para secretariar os trabalhos desenvolvidos no 
presente Procedimento um Técnico ou Analista Ministerial lotado 
nesta Promotoria de Justiça de Gurupi, o qual deverá fi rmar o 
respectivo termo de compromisso e juntá-lo aos autos.

Cumpra-se.

GURUPI, 10 de Maio de 2018

Documento assinado por meio eletrônico
MARCELO LIMA NUNES

06ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI

6ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GURUPI
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO n. 03/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por sua promotora abaixo assinada, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, inciso II e III, da Constituição 

Federal; art. 25, I e art. 26, IV, da Lei nº 8.625/93, e ainda,

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 2018.0000243 
por meio da qual chegou ao conhecimento desta Promotoria que 
alguns servidores contratados pela Prefeitura de Xambioá/TO não 
estão cumprindo carga horária e não exerceriam suas funções de 

forma regular.

CONSIDERANDO a informação que subsidiam os 
autos da Notícia de Fato mencionado, no qual 31 servidores, a 
maioria ocupantes de cargos em comissão, ocupariam seus 
cargos de forma irregular, com vistas a se atender promessas de 

campanha eleitoral.

CONSIDERANDO a informação de que grande parte 
dos servidores comissionados do Município foram exonerados no 
mês de novembro de 2017, para fins de adequação à Lei de 
Responsabilidade Fiscal, com a promessa de que seriam 
recontratados em fevereiro de 2018, consistindo, em tese, 
verdadeira manobra por parte do Executivo municipal.

CONSIDERANDO   o grande número de 
servidores comissionados no Município, em dissonância ao 
entendimento do Supremo Tribunal Federal no Recurso 
Extraordinário nº 365.368-7 e na Ação Direta de 
Inconstitucionalidade nº 4125-TO, que estabeleceu que “há que 
ser guardada correlação entre o número de cargos efetivos e em 
comissão”, o que se efetivamente ocorreria na proporção de 

cinquenta por cento dos cargos.

 CONSIDERANDO o Ofício 21/2018 no qual o 
Município de Xambioá informa que, dos 31 funcionários 
identificados pelos representantes como “funcionários fantasmas”, 

apenas dois seriam efetivos.

CONSIDERANDO a informação aposta no referido 
Ofício de que o Município de Xambioá nunca trabalhou com folha 
de ponto, com exceção do Fundo Municipal de Saúde, existindo 

apenas um Boletim de Frequência simplório juntado aos autos.

CONSIDERANDO o voto da Ministra do Supremo 
Tribunal Federal Cármen Lúcia, quando do julgamento da Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 412514 - TO, que asseverou 
que “a obrigatoriedade de concurso público, com as exceções 
constitucionais, é instrumento de efetivação dos princípios da 
igualdade, da impessoalidade e da moralidade administrativa, 
garantidores do acesso aos cargos públicos aos cidadãos, 

pontuando, ainda, QUE A NÃO SUBMISSÃO AO CONCURSO 

PÚBLICO FEZ-SE REGRA NO ESTADO DO TOCANTINS”.

CONSIDERANDO que a exigência constitucional do 
concurso público, plasmada no art. 37, II e V, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, não pode ser burlada pela criação 
arbitrária de cargos de provimento em comissão para o exercício 
de funções que não pressuponham o vínculo de confiança que 
explica o regime de livre nomeação e exoneração que os 

caracteriza.

CONSIDERANDO que a existência folha de ponto é 
um dos poucos elementos que podem demonstrar a existência de 
efetivo trabalho dos servidores da Administração Público e 

possibilitar controle sobre tais atos.

CONSIDERANDO que a prática de “funcionário 
fantasma” é conhecida em cidades pequenas do interior do Brasil 

e que prejudicam exacerbadamente o erário;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, caput, da 

Constituição Federal);

CONSIDERANDO os princípios da supremacia e da 
indisponibilidade do interesse público, da finalidade e da boa 

administração;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a defesa dos interesses difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, 

da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é função institucional do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção do princípios constitucionais e de outros interesses 
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o reiterado entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça sobre a temática: 

1. A probidade administrativa é consectário da 
moralidade administrativa, anseio popular e, a 
fortiori, difuso. 2. A característica da ação civil 
pública está, exatamente, no seu objeto difuso, 
que viabiliza mutifária legitimação , dentre 
outras, a do Ministério Público como o órgão de 
tutela, intermediário entre o Estado e o cidadão. 3. 
A Lei de Improbidade Administrativa, em essência, 
não é lei de ritos senão substancial, ao enumerar 
condutas contra legem, sua exegese e sanções 
correspondentes. 4. Considerando o cânone de 
que a todo direito corresponde uma ação que o 
assegura, é lícito que o interesse difuso à probidade 
administrativa seja veiculado por meio da ação civil 
pública máxime porque a conduta do Prefeito 
interessa à toda a comunidade local mercê de a  
eficácia erga omnes  da decisão aproveitar aos 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE XAMBIOÁ
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demais munícipes, poupando-lhes de novéis 
demandas. 5. As consequências da ação civil 
pública quanto ao provimento jurisdicional não 
inibe a eficácia da sentença que pode obedecer à 
classificação quinária ou trinária das sentenças 6. 
A fortiori, a ação civil pública pode gerar comando 
condenatório, declaratório, constitutivo, 
autoexecutável ou mandamental. 7. 
Axiologicamente, é a causa petendi que caracteriza 
a ação difusa e não o pedido formulado, muito 
embora o objeto mediato daquele também influa na 
categorização da demanda. 8. A lei de improbidade 
administrativa, juntamente com a lei da ação civil 
pública, da ação popular, do mandado de 
segurança coletivo, do Código de Defesa do 
Consumidor e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e do Idoso, compõem um 
microssistema de tutela dos interesses 
transindividuais e sob esse enfoque interdisciplinar, 
interpenetram-se e subsidiam-se. 9. A doutrina do 
tema referenda o entendimento de que "A ação 
civil pública é o instrumento processual 
adequado conferido ao Ministério Público para 
o exercício do controle popular sobre os atos 
dos poderes públicos, exigindo tanto a reparação 
do dano causado ao patrimônio por ato de 
improbidade quanto à aplicação das sanções do 
art. 37, § 4º, da Constituição Federal, previstas ao 
agente público, em decorrência de sua conduta 
irregular. (...) Torna-se, pois, indiscutível a 
adequação dos pedidos de aplicação das sanções 
previstas para ato de improbidade à ação civil 
pública, que se constitui nada mais do que uma 
mera denominação de ações coletivas, às quais 
por igual tendem à defesa de interesses 
metaindividuais. Assim, não se pode negar que a 
Ação Civil Pública se trata da via processual 
adequada para a proteção do patrimônio 
público, dos princípios constitucionais da 
administração pública e para a repressão de 
atos de improbidade administrativa, ou 
simplesmente atos lesivos, ilegais ou imorais, 
conforme expressa previsão do art. 12 da Lei 
8.429/92 (de acordo com o art. 37,  § 4º, da 
Constituição Federal e art. 3º da Lei n.º 7.347/85) 
(Alexandre de Moraes in "Direito Constitucional", 9ª 
ed., p.333-334) (...). (REsp 1085218/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 15/10/2009, DJe 06/11/2009 - grifos nossos).

RESOLVE:

Instaurar Inquérito Civil Público para apuração dos 
seguintes fatos – a existência de grande número de comissionados 
no Município de Xambioá/TO, em violação ao princípio da 
proporcionalidade; a inexistência de ponto eletrônico, a controlar a 
frequência dos servidores da Administração e a possível existência 
da prática de “funcionários fantasmas” no Executivo municipal.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:
a) autue-se e registre-se o presente procedimento;
b) oficie-se ao NIS, por e-mail institucional, remetendo-

lhe cópia dos documentos que subsidiaram as informações que 
deram ensejo a instauração deste procedimento supra, solicitando-
lhe Relatório Técnico sobre as pessoas ali mencionadas;

c) oficie-se ao Município de Xambioá/TO, na figura do 
Prefeito,  requisitando que:

c.1) forneça, no prazo de 20 dias, o número exato de 
servidores, efetivos e comissionados, subscritos na folha de 
pagamento da Administração nos meses de agosto a dezembro de 
2017 e janeiro a abril de 2018, com o respectivo diploma normativo 
(Lei ou Resolução) que estabeleceram a criação e as respectivas 
atribuições do cargo ocupado pelos servidores comissionados.

c.2) implemente, no prazo de 30 (trinta) dias, a criação 
de Ponto Eletrônico ou Folha de Frequência individual de todos os 
servidores, efetivos e comissionados, da Administração Municipal.

d) em seguida a resposta do NIS, oficie-se ao Delegado 
de Polícia Civil solicitando-lhe atuação in locu para apurar se os 
servidores elencados na informação que deu ensejo a este 

procedimento supra efetivamente comparecem ao expediente. 
e) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 

informando a instauração do presente procedimento, remetendo 
cópia da portaria inaugural a ele e ao Setor Publicidade dos Atos 
Oficiais para fins de publicação na imprensa oficial;

f) afixe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

Xambioá/TO, 10 de maio de 2018

Laryssa Santos Machado Filgueira
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO n. 04/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por sua promotora abaixo assinada, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, inciso II e III, da Constituição 
Federal; art. 25, I e art. 26, IV, da Lei nº 8.625/93, e ainda,

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 2018.0000558 
instaurada para apurar o fato de o Município de Xambioá-TO ter 
efetuado pagamentos adiantados em contratação de Cantor 
Popular em show realizado em novembro de 2017, na celebração 
ao aniversário da cidade;

 CONSIDERANDO o ofício nº 027/2018-GAB/PREF/
JUR, no qual o Município infomou que o show contratado 
efetivamente ocorreu na data do aniversário da cidade, tendo 
realizado os referidos adiantamentos tendo em vista ser prática do 
mercado, em conformidade com a Lei 8.666/93 e entendimentos 
do Tribunal de Contas do Estado;

CONSIDERANDO que a orientação normativa nº  37 
de 13 de dezembro de 2011, da Advocacia-Geral da união:

 
A antecipação de pagamento somente deve ser 
admitida em situações excepcionais, 
devidamente justificada pela Administração, 
demonstrando-se a existência de interesse público, 
observados os seguintes critérios: 1) represente 
condição sem a qual não seja possível obter o bem 
ou assegurar a prestação do serviço, ou propicie 
sensível economia de recursos; 2) existência de 
previsão no edital de licitação ou nos instrumentos 
formais de contratação direta; e 3) adoção de 
indispensáveis garantias, como as do art. 56 da lei 
nº 8.666/93, ou cautelas, como por exemplo a 
previsão de devolução do valor antecipado caso 
não executado o objeto, a comprovação de 
execução de parte ou etapa do objeto e a emissão 
de título de crédito pelo contratado, entre outras. 
Disponível em: <http://www.agu.gov.br/atos/
detalhe/418800>. Acesso em: 08/05/18

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, caput, da 
Constituição Federal);

CONSIDERANDO os princípios da supremacia e da 
indisponibilidade do interesse público, da finalidade e da boa 
administração;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a defesa dos interesses difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, 
da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é função institucional do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção do princípios constitucionais e de outros interesses 
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o entendimento do o Tribunal de 
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Contas da União (TCU), manifestou-se nos seguintes termos: “é 
compatível com a Lei de Licitações a disposição de edital que 
preveja pagamento do preço ajustado em até trinta dias do 
adimplemento da obrigação pelo contratado1;

CONSIDERANDO o entendimento do TCU no sentido 
de ser permitido o pagamento adiantado em se tratando de 
contratos padronizados que tenham como praxe a adoção desta 
forma de pagamento, a exemplo da aquisição de revistas; tratando-
se, pois, de uma prática de mercado; em compasso, aliás, com o 
que dispõe o inc. III, do art. 15, da Lei 8.666/932;

CONSIDERANDO o reiterado entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça sobre a temática: 

1. A probidade administrativa é consectário da 
moralidade administrativa, anseio popular e, a 
fortiori, difuso. 2. A característica da ação civil 
pública está, exatamente, no seu objeto difuso, 
que viabiliza mutifária legitimação , dentre 
outras, a do Ministério Público como o órgão de 
tutela, intermediário entre o Estado e o cidadão. 3. 
A Lei de Improbidade Administrativa, em essência, 
não é lei de ritos senão substancial, ao enumerar 
condutas contra “legem”, sua exegese e sanções 
correspondentes. 4. Considerando o cânone de 
que a todo direito corresponde uma ação que o 
assegura, é lícito que o interesse difuso à probidade 
administrativa seja veiculado por meio da ação civil 
pública máxime porque a conduta do Prefeito 
interessa à toda a comunidade local mercê de a  
eficácia erga omnes  da decisão aproveitar aos 
demais munícipes, poupando-lhes de novéis 
demandas. 5. As consequências da ação civil 
pública quanto ao provimento jurisdicional não 
inibe a eficácia da sentença que pode obedecer à 
classificação quinária ou trinária das sentenças 6. 
A fortiori, a ação civil pública pode gerar comando 
condenatório, declaratório, constitutivo, 
autoexecutável ou mandamental. 7. 
Axiologicamente, é a causa petendi que caracteriza 
a ação difusa e não o pedido formulado, muito 
embora o objeto mediato daquele também influa na 
categorização da demanda. 8. A lei de improbidade 
administrativa, juntamente com a lei da ação civil 
pública, da ação popular, do mandado de 
segurança coletivo, do Código de Defesa do 
Consumidor e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e do Idoso, compõem um 
microssistema de tutela dos interesses 
transindividuais e sob esse enfoque interdisciplinar, 
interpenetram-se e subsidiam-se. 9. A doutrina do 
tema referenda o entendimento de que "A ação 
civil pública é o instrumento processual 
adequado conferido ao Ministério Público para 
o exercício do controle popular sobre os atos 
dos poderes públicos, exigindo tanto a reparação 
do dano causado ao patrimônio por ato de 
improbidade quanto à aplicação das sanções do 
art. 37, § 4º, da Constituição Federal, previstas ao 
agente público, em decorrência de sua conduta 
irregular. (...) Torna-se, pois, indiscutível a 
adequação dos pedidos de aplicação das sanções 
previstas para ato de improbidade à ação civil 
pública, que se constitui nada mais do que uma 
mera denominação de ações coletivas, às quais 
por igual tendem à defesa de interesses 
metaindividuais. Assim, não se pode negar que a 
Ação Civil Pública se trata da via processual 
adequada para a proteção do patrimônio 
público, dos princípios constitucionais da 
administração pública e para a repressão de 
atos de improbidade administrativa, ou 
simplesmente atos lesivos, ilegais ou imorais, 
conforme expressa previsão do art. 12 da Lei 
8.429/92 (de acordo com o art. 37,  § 4º, da 
Constituição Federal e art. 3º da Lei n.º 7.347/85) 
(Alexandre de Moraes in "Direito Constitucional", 9ª 
ed., p.333-334) (...). (REsp 1085218/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/10/2009, DJe 06/11/2009 - grifos nossos);

1 TCU. Acórdão 1.123/05. Órgão julgador: Segunda Câmara. 
Relator: Ministro Waldo Alencar Rodrigues. Data da Sessão: 
24/05/05.
2 Orientação Normativa 37/11 da Advocacia-Geral da União (AGU).

RESOLVE:

Instaurar Inquérito Civil Público para apuração do 
seguinte fato – irregularidade na antecipação de pagamento 
referente a contrato artístico no aniversário da cidade.

INVESTIGADO: Município de Xambioá/TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:

a) autue-se e registre-se o presente procedimento;

b) oficie-se ao Município de Xambioá, para que, no 
prazo de 20 (vinte) dias, remeta cópias do Procedimento formal de 
justificativa para a contratação direta e cópia do Contrato 
Administrativo, ambos em meios digitais, que resultaram na 
contratação do artista Mano Walter em novembro de 2017 no 
aniversário da cidade.

c) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente procedimento, remetendo 
cópia da portaria inaugural a ele e ao Setor Publicidade dos Atos 
Oficiais para fins de publicação na imprensa oficial;

d) afixe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

Xambioá/TO, 10 de maio de 2018.

Laryssa Santos Machado Filgueira
Promotora de Justiça Substituta

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO n. 05/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 
TOCANTINS, por sua promotora abaixo assinada, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, com esteio nas disposições 
contidas no art. 127, caput, e art. 129, inciso II e III, da Constituição 
Federal; art. 25, I e art. 26, IV, da Lei nº 8.625/93, e ainda,

CONSIDERANDO a Notícia de Fato nº 2018.0005101 
instaurada para apurar a ausência e eventual necessidade de se 
instalar Serviço de Residência Terapêutica (SRT) no Município de 
Xambioá/TO;

CONSIDERANDO o Ofício Circular nº 
26/2018-Presidência/GMF do Tribunal de Justiça do Estado do 
Tocantins, o qual solicita a implantação de Residência Terapêutica 

nesta cidade;
CONSIDERANDO A Portaria nº 3.090 de 23 de 

dezembro de 2011 que dispõe que os SRT deverão acolher 
pessoas com internação de longa permanência egressas de 
hospitais psiquiátricos e hospitais de custódia, a qual se considera 

a internação de dois anos ou mais ininterruptos;
CONSIDERANDO o ofício nº 119/2018 da Secretaria 

de Saúde que informa que o Município de Xambioá faz parte da 
Região de Saúde Médio Norte Araguaia, onde se encontra um 
CAPS AD na cidade de Araguaína/TO, situada a aproximadamente 

120 km desta urbe;
CONSIDERANDO que o Município informa que não há 
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necessidade de implantação do SRT, tendo em vista que não há 
pacientes egressos de hospitais psiquiátricos ou de custódia, em 
conformidade com a Portaria nº 3.090 de 2011 do Ministério da 
Saúde;

CONSIDERANDO que a Administração Pública deve 
obedecer aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência (artigo 37, caput, da 
Constituição Federal);

CONSIDERANDO os princípios da supremacia e da 
indisponibilidade do interesse público, da finalidade e da boa 
administração;

CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público 
a defesa dos interesses difusos e coletivos (artigo 129, inciso III, 
da Constituição Federal);

CONSIDERANDO que é função institucional do 
Ministério Público promover o inquérito civil e a ação civil pública 
para a proteção do princípios constitucionais e de outros interesses 
difusos e coletivos;

CONSIDERANDO o reiterado entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça sobre a temática: 

1. A probidade administrativa é consectário da 
moralidade administrativa, anseio popular e, a 
fortiori, difuso. 2. A característica da ação civil 
pública está, exatamente, no seu objeto difuso, 
que viabiliza mutifária legitimação , dentre 
outras, a do Ministério Público como o órgão de 
tutela, intermediário entre o Estado e o cidadão. 3. 
A Lei de Improbidade Administrativa, em essência, 
não é lei de ritos senão substancial, ao enumerar 
condutas contra legem, sua exegese e sanções 
correspondentes. 4. Considerando o cânone de 
que a todo direito corresponde uma ação que o 
assegura, é lícito que o interesse difuso à probidade 
administrativa seja veiculado por meio da ação civil 
pública máxime porque a conduta do Prefeito 
interessa à toda a comunidade local mercê de a  
eficácia erga omnes  da decisão aproveitar aos 
demais munícipes, poupando-lhes de novéis 
demandas. 5. As consequências da ação civil 
pública quanto ao provimento jurisdicional não 
inibe a eficácia da sentença que pode obedecer à 
classificação quinária ou trinária das sentenças 6. 
A fortiori, a ação civil pública pode gerar comando 
condenatório, declaratório, constitutivo, 
autoexecutável ou mandamental. 7. 
Axiologicamente, é a causa petendi que caracteriza 
a ação difusa e não o pedido formulado, muito 
embora o objeto mediato daquele também influa na 
categorização da demanda. 8. A lei de improbidade 
administrativa, juntamente com a lei da ação civil 
pública, da ação popular, do mandado de 
segurança coletivo, do Código de Defesa do 
Consumidor e do Estatuto da Criança e do 
Adolescente e do Idoso, compõem um 
microssistema de tutela dos interesses 
transindividuais e sob esse enfoque interdisciplinar, 
interpenetram-se e subsidiam-se. 9. A doutrina do 
tema referenda o entendimento de que "A ação 
civil pública é o instrumento processual 
adequado conferido ao Ministério Público para 
o exercício do controle popular sobre os atos 

dos poderes públicos, exigindo tanto a reparação 
do dano causado ao patrimônio por ato de 
improbidade quanto à aplicação das sanções do 
art. 37, § 4º, da Constituição Federal, previstas ao 
agente público, em decorrência de sua conduta 
irregular. (...) Torna-se, pois, indiscutível a 
adequação dos pedidos de aplicação das sanções 
previstas para ato de improbidade à ação civil 
pública, que se constitui nada mais do que uma 
mera denominação de ações coletivas, às quais 
por igual tendem à defesa de interesses 
metaindividuais. Assim, não se pode negar que a 
Ação Civil Pública se trata da via processual 
adequada para a proteção do patrimônio 
público, dos princípios constitucionais da 
administração pública e para a repressão de 
atos de improbidade administrativa, ou 
simplesmente atos lesivos, ilegais ou imorais, 
conforme expressa previsão do art. 12 da Lei 
8.429/92 (de acordo com o art. 37,  § 4º, da 
Constituição Federal e art. 3º da Lei n.º 7.347/85) 
(Alexandre de Moraes in "Direito Constitucional", 9ª 
ed., p.333-334) (...). (REsp 1085218/RS, Rel. 
Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/10/2009, DJe 06/11/2009 - grifos nossos);

RESOLVE:

Instaurar Inquérito Civil Público para apuração do 
seguinte fato – a ausência e eventual necessidade de se instalar 
Serviço de Residência Terapêutica (SRT) no Município de 
Xambioá/TO.

O presente procedimento deve ser secretariado por 
servidor do Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça, que 
deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Determino a realização das seguintes diligências:
a) autue-se e registre-se o presente procedimento;
b) oficie-se ao Município de Xambioá, por meio da 

Secretaria de Saúde, na pessoa de seu Secretário para que, no 
prazo de 20 (vinte) dias, informe: b1.) quantidade de pessoas que 
receberam no ano de 2017 e neste ano auxílio de Núcleo de Apoio 
a Saúde da Família, que trabalha na orientação dos casos de 
saúde mental, nos termos do Ofício 119/2018 GAB/SEMUS; b2.) 
apresente um esboço da quantidade de recursos necessários 
para a construção do referido SRT bem como da possibilidade de 
se buscarem recursos de transferências voluntárias da União para 
a construção.

c) oficie-se ao Conselho Superior do Ministério Público 
informando a instauração do presente procedimento, remetendo 
cópia da portaria inaugural a ele e ao Setor Publicidade dos Atos 
Oficiais para fins de publicação na imprensa oficial;

d) afixe-se cópia da presente portaria no local de 
costume, observando as disposições da Resolução n.º 003/08/
CSMP/TO.

Xambioá/TO, 10 de maio de 2018.

Laryssa Santos Machado Filgueira
Promotora de Justiça Substituta

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: b1b04535 - 86b77cea - c96eee2b - 4254da8a
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